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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

AVENIDA LUIS
EDUARDO

MAGALHÃES, SN
CENTRO

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LICITAÇÕES

AVISOS DE LICITAÇÃO
AVISO  E  EDITAL  DO  PREGÃO ELETRÔNICO Nº011/2024  -  CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA  PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PAISAGISMO, COM FORNECIMENTO DE MUDAS E EXECUÇÃO DE
IMPLANTAÇÃO (PLANTIO E ADUBAÇÃO INICIAL), PARA ATENDIMENTO A OBRA DE REFORMA E
AMPLIAÇÃO DO ESCRITÓRIO DO CIBARC.

RESPOSTA AO RECURSO
DECISÃO DE RECURSO PE 008_2024
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 011/2024 

 
O Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente - CIBARC, Estado da Bahia, torna-se 
público que realizar-se-á Pregão Eletrônico nº 011/2024, com objeto para prestação de 
serviço de paisagismo, com fornecimento de mudas e execução de implantação (plantio e 
adubação inicial), para atendimento a obra de reforma e ampliação do Escritório do CIBARC em 

Santa Maria da Vitória. Recebimento das propostas no endereço eletrônico, 
www.licitanet.com.br , das 08:30 horas do dia 14/05/2024 às 08:30 horas do dia 27/05/2024. 
Sessão pública de abertura às 09:00 horas do dia 27/05/2024, na plataforma acima 
mencionada. 
 
O Edital na integra se encontra no sítio www.cibarc.ba.gov.br / Diário Oficial e no portal 
www.licitanet.com.br . 
 

 
São Felix do Coribe, Bahia, 13 de maio de 2024. 

 
 
 
 

Gilson Alves Pereira 
Pregoeiro 

Portaria nº 001/2024. 
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 Rua Gerulino Alves Pereira, Bairro Bela Vista, São Félix do Coribe - BA, CEP: 47.665-000 
CNPJ sob nº 15.122.475/0001-28 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2024 
 
 
CONTRATANTE  

CISBARC - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE 

 

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviço de paisagismo, com fornecimento de 
mudas e execução de implantação (plantio e adubação inicial), para atendimento a obra de 
reforma e ampliação do Escritório do CIBARC em Santa Maria da Vitória. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 16.937,72  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 27/05/2024 às 09h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por lote 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0112024 
Processo Administrativo Nº 024/2024 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE - CIBARC, 
CNPJ. 15.122.475/0001-28, mediante o seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria nº 002/2024 de 17 de janeiro de 2024, TORNA-SE PÚBLICO, que 
realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço por Lote. 
O certame será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de 
abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, demais legislação 
aplicável e as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para prestação de 
serviço de paisagismo, com fornecimento de mudas e execução de 
implantação (plantio e adubação inicial), para atendimento a obra de 
reforma e ampliação do Escritório do CIBARC em Santa Maria da Vitória, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único formado por 08 (oito) itens, 
correspondente a quantidade total de tipo de mudas, além do serviço de 
implantação que consiste no plantio e adubação inicial, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, devendo a licitante oferecer proposta para 
todos os itens que o compõe.  

2. DO CREDENCIAMENTO/CADASTRO NA PLATAFORMA  

2.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no 
sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição usuário/identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros 
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2.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no sistema LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.3. Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;  

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 13/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0827-0218-42DE-3CA1-9767 ou utilize o código QR.

8
CONSORCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE DIÁRIO OFICIAL DO CIBARC

SEGUNDA•FEIRA, 13 DE MAIO DE 2024 • ANO III | N º 120 LICITAÇÕES - AVISOS DE LICITAÇÃO

 

Página 5 de 23 
 

CIBARC – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 
 Rua Gerulino Alves Pereira, Bairro Bela Vista, São Félix do Coribe - BA, CEP: 47.665-000 

CNPJ sob nº 15.122.475/0001-28 

3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 
do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 
o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

4. DA VISTORIA AOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do locail de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

4.1.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado via solicitação por e-
mail: cibarclicita@outlook.com, de modo que seu agendamento não coincida 
com o agendamento de outros licitantes. 
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4.1.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a 
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

5.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

5.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.3 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

5.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

5.9.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário do item/lote. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação. 

6.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 
de licitações públicas; 

6.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 4.9. 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do grupo/lote  
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
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7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 7.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários.   

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei; 

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

7.21.2.2. empresas brasileiras; 

7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
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8.1.1. SICAF e/ou cadastro do fornecedor na Plataforma LICITANET; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não 
encontrada. e 5.3 deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
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8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

8.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

8.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. O envio de documentos de habilitação são indispensáveis para este 
Munícipio cumpra normativos do Tribunal de Contas dos Municípios da 
Bahia - TCM/BA quando a necessidade de lançamentos dos dados das 
certidões no SIGA – Sistema Integrado de Gestão e Auditoria e digitalização 
de todos os demais documentos que compõe o referido Processo 
Administrativo para envio ao E-TCM (Sistema Eletrônico de Prestação de 
Contas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia). 
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9.2. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, são os seguintes: 

9.3. Habilitação jurídica 

9.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

9.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis ondeopera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

9.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
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9.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor. 

9.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor. 

9.4.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.5. Qualificação Econômico-Financeira 

9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo 
de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a 
menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 

9.6. Qualificação Técnico-Operacional 

9.6.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de jardinagem com 
fornecimento de mudas, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 

9.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 
características mínimas: 

9.6.1.1.1. Os atestados de capacidade técnica podem ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.6.1.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços, entre 
outros documentos. 
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9.6.1.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços 
prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.6.1.1.4. Não serão admitidos atestados de responsabilidade 
técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham 
dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV 
do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de 
sua responsabilidade. 

9.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por autenticação digital.  

9.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

9.12. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

9.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
junto a plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único). 

9.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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9.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no SICAF ou no cadastro da Plataforma serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 

9.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação 
de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.15. A verificação no cadastro do fornecedor no Sicaf ou banco de dados da 
plataforma LICITANET sobre a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 

9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 9.14.1. 

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 
não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 
8.538/2015). 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 13/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0827-0218-42DE-3CA1-9767 ou utilize o código QR.

22
CONSORCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE DIÁRIO OFICIAL DO CIBARC

SEGUNDA•FEIRA, 13 DE MAIO DE 2024 • ANO III | N º 120 LICITAÇÕES - AVISOS DE LICITAÇÃO

 

Página 19 de 23 
 

CIBARC – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 
 Rua Gerulino Alves Pereira, Bairro Bela Vista, São Félix do Coribe - BA, CEP: 47.665-000 

CNPJ sob nº 15.122.475/0001-28 

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Sede do CIBARC ou via e-mail, conforme solicitação. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
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11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 
11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: E-mail: cibarclicita@outlook.com, protocolo 
interno, junto ao Agente de Contratação. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cibarc.ba.gov.br.  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.11.2. ANEXO II - Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar. 

13.11.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de vistoria expedida pela 
administração / Declaração Individual que conhece os locais onde serão 
executados os serviços. 

13.11.4. ANEXO IV - Modelo da Proposta de Preços 

13.11.5. ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato 

 

São Félix do Coribe - BA, 13 de maio de 2024. 

  

 

 

Marco Aurélio dos Santos Cardoso 
Presidente do CIBARC 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: 
Contratação de empresa para prestação de serviço de paisagismo, com fornecimento de 
mudas, execução de implantação (plantio e adubação inicial), para atendimento a obra de 
reforma e ampliação do Escritório do CIBARC em Santa Maria da Vitória, conforme anexos, 
condições e especificações constantes neste Termo de Referência. 

JUSTIFICATIVA: 
O presente documento, elaborado pelo Setor de engenharia do Consórcio Intermunicipal 
Bacia do Rio Corrente – CIBARC, tem por objetivo justificar a contratação de serviços de 
paisagismo para execução de jardim no pátio de acesso à nova Sede do Escritório do 
CIBARC na cidade de Santa Maria da Vitória, em decorrência da expectitva de conlsução da 
reforma predial para os próximos dias, faz-se necessário complementar {à todo projeto 
executado um jardim para dar mais belea ao local. 

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS: 
Especificações mínimas e quantitativos estimados do objeto: 

LOTE 1 - Serviço de paisagismo, com fornecimento de mudas, execução de 
implantação (plantio e adubação inicial) 

Item DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTO/SERVIÇOS QUANT. UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 PALMEIRAS IMPERIAL 3M 6 UND R$ 186,67 R$ 1.120,02 
2 IPÊ 15 UND R$ 81,67 R$ 1.225,05 
3 CYCA REVOLUTA 6 UND R$ 199,33 R$ 1.195,98 
4 PHOENIX 1 UND R$ 296,67 R$ 296,67 
5 LANTANA 200 UND R$ 6,33 R$ 1.266,00 
6 PALMEIRA VEITCHIA 2 UND R$ 277,00 R$ 554,00 
7 GRAMA 300 M³ R$ 21,50 R$ 6.450,00 

8 
IMPLANTAÇÃO (PLANTIO E 
ADUBAÇÃO). 

300 M³ 
R$ 16,10 R$ 4.830,00 

TOTAL ESTIMADO R$ 16.937,72 
 
Total estimado para os produtos acima descritos é de R$ 16.937,72 (dezesseis mil, 
novecentos e trinta e sete reais e setenta e dois centavos). 
 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (PREENCHIMENTO 
OBRIGATÓRIO) 
O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por 
ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim o 
gerenciamento dos serviços permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando 
num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, 
concentrando a responsabilidade dos serviços e a garantia dos resultados numa única pessoa 
jurídica. 

Ressalte-se que em serviços com execuções de diversas atividades inter-relacionados, o 
atraso em uma etapa pode implicar em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de 
custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra da reforma e 
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implantação da nova sede do CIBARC. 

Assim, para execução de serviços de paisagismo, não há viabilidade técnica na divisão dos 
fornecimentos e execução dos serviços, que em sua grande maioria são interdependentes, 
devendo ser executados por uma mesma empresa para garantir a responsabilidade técnica 
dos serviços. Também não há viabilidade econômica, pois a tendência é que o custo seja 
reduzido para (aquisição de mudas, palntio, adubação e cuidados iniciais para que as plantas 
se desenvolvam no local). Assim, em função da diluição dos custos administrativos e lucro. A 
divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento 
do mercado, pois os serviços são executados por empresas de mesmo ramo de atividade. 

Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por 
não ser vantajoso para a administração ou por representar possível riscos no processo de 
implantação, causando prejuízos ao conjunto do objeto a ser executado. 

Nesse caso, sugerimos a licitação por grupo/lote, onde o objeto é agrupado em grupo/lote 
único, visando um aumento da competitividade do certame, pois possibilita a participação de 
vários fornecedores, os quais deverão ofertar proposta para todos os itens que o compõe. 

DA SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação do objeto. 

DO PRAZO, FORMA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
O prazo para inicio do serviço é imediato, tendo em vista sua finalização 15 dias após inicio.  
 
As atividades realizadas pela empresa de paisagismo é dividida em duas etapas distintas: 

• Planejamento: Essa etapa a empresa de paisagismo  projeta, e planeja  como o 
serviço deve ser feito. Realiza a separação dos materiais e ferramentas para o 
trabalho. 

• Execução: Essa é a fase de execução e plantio das arvores, conforme projeto.  

A empresa prestadora do serviço se responsabiliza por quaisquer danos de terceiros, 
proveniente do exercícios de suas atividades diretamente. 

 
O material, equipamentos, funcionários, quaisquer outras despesas fica por responsabilidade 
da CONTRATADA. 
 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Dado que o bem/serviço pretendido possui padrões de desempenho e qualidade que podem 
ser objetivamente definidos por meio de edital, bem como especificações usuais de mercado, 
além disso a contratação será de forma única e julgada pelo menor valor, desta forma 
ensejam que a aquisição se dê pela modalidade de Pregão Eletrônico com fundamento no 
artigo 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021, que traz o seguinte texto:  
 

Artigo 6º, inc. XLI - pregão: modalidade de licitação 
obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de 
maior desconto; 
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Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 6º, XLI da 
lei 14.133/2021 a presente contratação se dará por Pregão Eletrônico.   
 
Critério de Escolha do Fornecedor: O critério da seleção do fornecedor será o de menor 
preço Lote.  
 
Regime de Execução: Execução por preço Glboal.  

 
Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens/serviços comuns, 
nos termos dos incisos XIII e XLI do Art. 6º, Lei nº 14.133/2021. 
 
Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações aplicáveis, 
em especial pela Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
DO TRATAMENTO ÀS ENTIDADES PREFERENCIAIS  
Dado o valor estimado da presente contratação a licitação será exclusiva para Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme dispõe os artigos 47 e 48 da Lei 
complementar nº 123/2006: 

  
Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta 
e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 
municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 
o incentivo à inovação tecnológica.  
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta 
Lei Complementar, a administração pública:  
I - deverá realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão administrativa do contrato caberá ao (à) Diretor(a) Executivo(a) do CIBARC, o Sr. 
Geicel Atiene Frota Rosa, a quem competirá gerenciar quaisquer alterações decorrentes da 
contratação. 

A fiscalização do contrato será realizada pela Engenheira Civil, a Sra. Paloma Luiz de Sousa 
Fernandes, que será responsável pelo recebimento do objeto e por atestar as notas fiscais 
para pagamento, na condição de representante do contratante. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
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incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119).  

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120). 

O contratado deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações 
formuladas, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e 
avaliação desta Gestão, através do fiscal responsável, conforme item anterior. 
 
A Fiscalização é exercida no interesse da Gestão não exclui, nem reduz a responsabilidade 
do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 
prontamente atendidas pela fornecedora sem ônus para a solicitante. 
Os produtos deverão atender a Lei nº 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e demais 
legislações pertinentes. 
 
CONDIÇÕES, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 

Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e enviar a responsável pela 
fiscalização a Nota Fiscal Eletrônica referente a aos serviço, acompanhada da compraovação 
de regularidade fiscal e trabalhista (CND-Federal, CND-Estadual, CND-Municipal, CRF-FGTS 
e CNDT ou SICAF atualizado), para fins de validação/ateste pelo fiscal do contrato e posterior 
liquidação. 

O prazo de liquidação será de até 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscais 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, 
data da emissão, dados do contrato (indicando o Nº do Pregão Eletrônico e do Contrato 
vinculado), o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e eventual 
destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

Constatando-se a situação de irregularidade fiscal e trabalhista da contratad, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  

A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.  

O  pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quizne) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos a contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
A contração terá vigência de 60 (sessenta) dias, contados à partir da assinatura do termo 
contratual. 

 
DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO: 
O Contrato será formalizado, nas condições previstas neste Termo de Referência, no Edital e 
na Minuta da contratual. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações das 
partes: 
Do Fornecedor: 
a) Cumprir integralmente o Termo de Referência, a legislação vigente, a proposta, os 
critérios de sustentabilidade ambiental, bem como, todas as orientações do fornecedor; 
b) Fornecer produtos de primeira linha; 
c) Trocar/substituir, reparar/corrigir, no prazo estipulado neste Termo de Referência, caso 
os produtos objeto deste Termo, venham a ser recusados no ato de recebimento; 
d) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto; 
e) Manter todas as condições de habilitação exigidas no Edital do certame; 
f) Constatadas irregularidades a respeito da especificação: rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
g) Comunicar ao órgão contratante modificação em seu endereço ou informações de 
contato, sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço 
constante no contrato; 
h) Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e 
trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre o presente instrumento contratual ou 
decorrentes de sua execução; 
i) Cumprir fielmente o disposto no Edital que originou a contratação bem como as 
obrigações assumidas.  
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Do Órgão Contratante:  
a) Comunicar à vencedora, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 
administração ou do endereço de cobrança; 
b) Relacionar-se com a fornecedora exclusivamente através de pessoa por ela 
credenciada (preposto); 
c) Comunicar à vencedora qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades 
previstas nesse Termo de Referência, determinando as medidas necessárias à sua imediata 
regularização; 
d) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto contratado, as sanções 
administrativas previstas neste Termo e fundamentadas nos arts. 115 a 123 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na 
legislação em vigor; 
e) Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no processo, devendo verificar a 
regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento; 
f) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços, para 
fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
g) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
h) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório;  
i) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nas obrigações contratuais; 
j) Notificar ao fornecedor por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
k) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a fornecedora, desde que 
não haja impedimento legal para o ato. 
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
Aos Licitantes poderão ser aplicadas as sanções adiante, além das responsabilidades por 
perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e 
sujeitando-se as sanções constantes da Lei nº 14.133/2021, compreendendo que:  

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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Aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
As sanções serão aplicadas nos casos cabíveis, com observação no constante dos Arts. 

155 ao 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do CIBARC para o exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 01.01.01 – Consórcio Público de Desenvolvimento; 
Projeto/Atividade: 2.002 – Atividades do Cibarc; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica  
Fontes: 1880.  

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
A participação implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência/Edital, não podendo qualquer interessado invocar desconhecimento dos termos do 
Edital ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de suas 
obrigações. 
 
O Processo Licitatório poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses previstas em lei, sem 
que tenham as licitantes direito a qualquer indenização, observado o disposto no art. 165, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Com fundamento na norma do art. 64 da Lei Federal n.º 14.133/2021, são facultadas ao 
Pregoeiro em qualquer fase de licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
 
As normas deste Termo de Referência/Edital serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde 
que não comprometa a aferição da habilitação da licitante nem a exata compreensão de sua 
proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.  

 

São Félix do Coribe – Bahia, 15 de abril de 2024. 
 
 

Geicel Atiene Frota Rosa 
Diretor Executivo 
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Introdução 

O presente documento, elaborado pelo Setor de engenharia do Consórcio Intermunicipal da Bacia 
do Rio Corrente – CIBARC, tem por objetivo justificar a aquisição de serviço de paisagismo, 
compra de plantas e implantação. 

 

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

MATERIAIS E SERVIÇOS DE PAISAGISMO 

CARACTERISTICAS 

Através de estudos preliminares, foi definido implantação de paisagismo em pontos estratégicos 
na área externa da sede do consórcio, de acordo com as especificações descritas no projeto. 

O paisagismo ele traz funcionalidade ao ambiente em questão, a integração entre homem e 
natureza se faz presente nesses ambientes verdes, valorizando a estética e trazendo 
funcionalidade, tais como: Sombreamento, diminuição do calor e a promoção da biodiversidade, 
inserindo plantas que não são características do bioma local, integrando com espécies nativas 
criando uma estética individual. Fomento ao lazer e convívio social e integração de áreas verdes 
com área urbana.  

 

TIPOS DE MATERIAL:  

Os materiais utilizados serão plantas ornamentais e grama, que foram selecionadas de acordo as 
características locais de clima e solo.  

LANTANA CAMARÁ: Alta funcionalidade estética e baixa manutenção. 

CYCA REVOLUTA: Alto valor ornamental e baixa necessidade hídrica. 

VEITCHIA: Baixo Porte e alto valor ornamental. 

PALMEIRA IMPERIAL: Imponente e Clássica. 

IPÊ: Árvore característica do Cerrado e de baixa manutenção.  

PALMEIRA PHOENIX: Planta resistente e majestosa. 

GRAMA: Melhora na drenagem do solo, protege o solo de erosões e trás conforto visual ao 
contemplar áreas verdes. 

Na tabela abaixo, contém as descrições dos materiais e serviço a serem executados totalizando 
300 m² em gramado e 1.060 espécies vegetais: 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTD UND 

PALMEIRAS IMPERIAL 3M 6 UND 
IPÊ 15 UND 
CYCA REVOLUTA 6 UND 
PHOENIX 1 UND 
LANTANA 200 UND 
PALMEIRA VEITCHIA 2 UND 
GRAMA 300 M³ 
IMPLANTAÇÃO 300 M³ 

II – CONSIDERAÇÕES: 
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Esses materiais foram escolhidos através da necessidade de melhorar as características do 
ambiente em questão, adaptabilidade e baixa manutenção de poda e de rega foram os requisitos de 
escolha. Devido à baixa frequência de chuva em períodos prolongados e por se tratar de clima 
semiárido, faz – se necessário a escolha de espécies que se adaptem a este ambiente. 

Por serem espécies com característica de baixo consumo hídrico acarreta um custo menor de 
manutenção a curto e longo prazo para o Consórcio. 

Por todos os motivos apresentados, a equipe de engenharia do consorcio chegou à conclusão de 
que a implantação do paisagismo na área externa da nova sede irá trazer benefícios para o local 
tanto ambiental como social. Sendo assim se faz necessário a contratação dele. 

 

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A empresa licitante deverá fornecer os serviços de acordo com as especificações definidas pelo 
Consorcio.  

A empresa deverá arcar com todas as despesas necessárias para a correta prestação dos serviços, 
como por exemplo, custos com os materiais, pessoal, manutenções, equipamentos, fretes e demais 
despesas durante os serviços. 

A empresa deverá seguir todas as normas de segurança necessárias e obrigatórias para a prestação 
dos serviços em questão, fornecendo os EPI’S, treinamentos e condições de trabalho adequadas 
para os seus funcionários durante a execução do objeto.  

Não será permitida a subcontratação do objeto em questão. 

 

IV - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: 

 Com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela 
contratação através de processo licitatório, modalidade pregão eletrônico.  

 

 

Santa Maria da Vitória – BA, 12 de Abril 2024. 

 

 

 

 

Paloma Luiz de Sousa Fernandes 

Engenheiro(a) Civil 
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ANEXO III - MODELO DE “DECLARAÇÃO DE VISTORIA EXPEDIDA PELA 
ADMINISTRAÇÃO” 

 
Declaro que a empresa .........................(razão social )...................... inscrita no CNPJ nº. 
.........................., sediada à ..........................  (endereço 
completo............................................, por seu ou responsável legal o Sr.  
.............................................., inscrito no CPF sob nº............... , abaixo assinado, visitou o 
pátio de acesso principal a Sede Administrativa do CIBARC, sito à Avenida Roberto Santos, 
S/Nº, na cidade de Santa Maria da Vitória – BA, onde serão executadas os serviços objeto 
da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 011/2024, e se inteirou dos dados e de todas 
as informações sobre a licitação e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
relativas ao objeto e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que 
incidam ou venham a incidir sobre a execução das obras. 
  Local e Data: 
 

Nome do(a) Servidora responsável por 
acompanhar a visita técnica 

Cargo/Função 
 

..............................................................................................................  
Assinatura do representante legal 

Nome: 
Cargo/Função: 

 
OU 

 
MODELO DE “DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS ONDE SERÃO  

EXECUTADAS OS SERVIÇOS” 
 
AO: 
Pregoeiro do CIBARC  
Referência: Pregão Eletrônico nº. 011/2024 
 
 
A empresa .........................(razão social )...................... inscrita no CNPJ nº. 
.........................., sediada à ..................  (endereço completo..........................por intermédio 
de seu ..........(cargo/função/representante legal), o(a) Sr.(a.) ........................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº. .................... e do CPF nº. ..................., abaixo assinado, declara, 
sob as penalidades da lei, de que conhece os locais das obras e suas circunvizinhanças, 
que se inteirou das mesmas, avaliou os problemas futuros e que os custos propostos 
cobrem quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, tendo obtido todas as 
informações necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato. 
 

Local e data: 
 

___________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

Nome: _____________________________ 
Cargo/Função: _____________________________ 
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ANEXO IV - MODELO DE “PROPOSTA DE PREÇOS” 

 
 

.............Cidade – UF........ XX de XXXXX de XXXX. 
 

AO: 
Pregoeiro do CIBARC 
Referência: Pregão Eletrônico nº. 011/2024 
 
 
Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa à 
Contratação de empresa para prestação de serviço de paisagismo, com fornecimento 
de mudas e execução de implantação (plantio e adubação inicial), para atendimento a 
obra de reforma e ampliação do Escritório do CIBARC em Santa Maria da Vitória, 
objeto desta licitação, bem como as informações, condições da proposta e declarações 
exigidas no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico em epígrafe. 

  
1. Identificação da Licitante: 

Razão Social:  
CNPJ   
Inscrição Estadual e/ou Municipal:  
Endereço completo:  
Telefone, fax:  
E-mail:  
Dados Bancários  

 
2. Condições Gerais da Proposta: 
a) a presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua 
apresentação; 
b) o valor do preço unitário e o valor total estão detalhados nesta proposta de preço, nos 
quais estão Incluídas todas as despesas diretas e indiretas, além de sua remuneração, 
inclusive impostos, taxas de qualquer natureza, contribuições, alvarás, mão de obra, 
salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, embalagens, transportes, seguros, 
peças de reposição, materiais utilizados na manutenção e quaisquer outras despesas 
necessárias que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação para o 
cumprimento das obrigações decorrentes do contrato. 
 
3. Pelo presente Termo declaramos e garantimos que: 
a) Examinamos cuidadosamente todo o instrumento convocatório e os Anexos e aceitamos 
todas as condições nele estipuladas e que, ao assinarmos este Termo, renunciamos ao 
direito de alegar discrepância de entendimento com relação ao instrumento convocatório; 
b) Cumprimos plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, 
contida na Lei nº. 9.854 de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; 
c) Em nossa proposta estão incluídas todas as despesas referentes à execução do objeto 
licitado, bem como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham incidir sobre o referido objeto; 
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d) Informaremos a existência de fato superveniente impeditivo de nossa habilitação, caso 
venha a ocorrer. 

 
4. Condições de Pagamento: 
a) Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária na conta corrente da 
fornecedora, após a emissão da Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo imputável 
à Fornecedora, e será efetuado em até 15 (quinze) dias após o atesto de recebimento do 
objeto. 
 
5. Proposta de Preços: 
 

LOTE 1 - Serviço de paisagismo, com fornecimento de mudas, execução de 
implantação (plantio e adubação inicial) 

Item 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTO/SERVIÇOS QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 PALMEIRAS IMPERIAL 3M 6 UND R$ R$ 
2 IPÊ 15 UND R$ R$ 
3 CYCA REVOLUTA 6 UND R$ R$ 

4 PHOENIX 1 UND R$ R$ 

5 LANTANA 200 UND R$ R$ 

6 PALMEIRA VEITCHIA 2 UND R$ R$ 

7 GRAMA 300 M³ R$ R$ 

8 
IMPLANTAÇÃO (PLANTIO E 
ADUBAÇÃO). 300 M³ R$ R$ 

TOTAL GERAL DA PROPOSTA R$  
 
 
O valor total desta Proposta é de R$.......... (..............................).. 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

Nome: _____________________________ 
Cargo/Função: _____________________________ 
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
COMPRA/SERVIÇOS COMUNS - LICITAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2024 

Processo Administrativo n°. 024/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI, CELEBRAM O CIBARC – CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE E 
A EMPRESA.................................   

CONTRATANTE: O CIBARC - Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente, pessoa 
jurídica de direito público, CNPJ nº. 15.122.475/0001-28, situado na Rua Gerulino Alves 
Pereira, s/n, Bela Vista, São Félix do Coribe – BA, CEP. 47.665-000, neste ato representado 
por seu Presidente o Sr. Marco Aurélio dos Santos Cardoso, brasileiro, casado, Gestor 
Municipal, portador da Carteira de Identidade RG nº. 1644154 SSP/GO e CPF/MF nº. 
451.004.035-00, residente na cidade de Santana - BA, CEP. 47.700-000 

CONTRATADA: A empresa _________________________, inscrita no CNPJ. 
______________, Inscrição Estadual nº ___________, com sede ____________, 
representada neste ato pelo(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade RG nº ____________ e CPF/MF nº _____________ . 

 

Em conformidade com os elementos constantes do Processo Administrativo nº 024/2024, 
resultando o Pregão Eletrônico nº 011/2024, acordam e ajustam firmar o presente 
CONTRATO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e legislação pertinente e 
pelas clausulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para 
prestação de serviço de paisagismo, com fornecimento de mudas, execução de 
implantação (plantio e adubação inicial), para atendimento a obra de reforma e 
ampliação do Escritório do CIBARC em Santa Maria da Vitória, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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e) O regime de execução é: empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da 
assinatura deste termo, ou seja de ___/___/2024 à ___/___/2024, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. Atribui-se a cada item contemplado com a execução deste Contrato, os 
seguintes valores unitários e totais: 

LOTE 1 - Serviço de paisagismo, com fornecimento de mudas, execução de 
implantação (plantio e adubação inicial) 

Item 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTO/SERVIÇOS QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 PALMEIRAS IMPERIAL 3M 6 UND R$  R$  
2 IPÊ 15 UND R$  R$  
3 CYCA REVOLUTA 6 UND R$  R$  
4 PHOENIX 1 UND R$  R$  
5 LANTANA 200 UND R$  R$  
6 PALMEIRA VEITCHIA 2 UND R$  R$  
7 GRAMA 300 M³ R$  R$  

8 
IMPLANTAÇÃO (PLANTIO E 
ADUBAÇÃO). 300 M³ R$  R$  

TOTAL GERAL DO CONTRATO R$  
 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.............). 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente exxecutados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado é de até 15 (quinze) dias após o 
recebimento dos serviços. 

6.2. A demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional 
de Custo da Construção Atual (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

7.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 
a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas. 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 13/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0827-0218-42DE-3CA1-9767 ou utilize o código QR.

44
CONSORCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE DIÁRIO OFICIAL DO CIBARC

SEGUNDA•FEIRA, 13 DE MAIO DE 2024 • ANO III | N º 120 LICITAÇÕES - AVISOS DE LICITAÇÃO

 

 

 

Página 5 de 13  
CIBARC – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

 Rua Gerulino Alves Pereira, Bairro Bela Vista, São Félix do Coribe - BA, CEP: 47.665-000 
CNPJ sob nº 15.122.475/0001-28 

8.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento. 

8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas 
de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 

8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados e atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 

9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados e uniformizados; 

9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional; 

9.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto; 

9.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 
do Contratante; 

9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função; 

9.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 

9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.33. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local, 
conforme necessidade por até 30 (trinta) dais após a entrega dos serviços. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
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11.2.d.1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 
(vinte) dias; 

11.2.d.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.2.d.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” 
a “h” do subitem 11.1, de 15 % a 30% do valor do Contrato. 

11.2.d.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato 
prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 15% a 30% do valor do 
Contrato.  

11.2.d.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a 
multa será de 15% a 30%  do valor do Contrato. 

11.2.d.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a 
multa será de 15% a 30%  do valor do Contrato. 

11.2.d.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a 
multa será de 15% a 30% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extintoquando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas;e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do CIBARC para o exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 01.01.01 – Consórcio Público de Desenvolvimento; 
Projeto/Atividade: 2.002 – Atividades do Cibarc; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica  
Fontes: 1880.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção aoart. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Santa Maria da Vitória – BA, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

São Félix do Coribe - BA, XXX de XXXX de 2024. 
 
 
 
 

Marco Aurélio dos Santos Cardoso 
Presidente 

CIBARC - Consórcio Intermunicipal Bacia 
do Rio Corrente 

Contratante 

XXXXXXXXXXXX 
Proprietário  

RAZÃO SOCIAL  
Contratada  

 
 
Testemunhas: 
 

 

01 - 
Nome: ....................... 
CPF: .................. 

  02 -   
  Nome: ..................... 
  CPF: .............................. 
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dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

São Félix do Coribe - BA, XXX de XXXX de 2024. 
 
 
 
 

Marco Aurélio dos Santos Cardoso 
Presidente 

CIBARC - Consórcio Intermunicipal Bacia 
do Rio Corrente 

Contratante 

XXXXXXXXXXXX 
Proprietário  

RAZÃO SOCIAL  
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01 - 
Nome: ....................... 
CPF: .................. 

  02 -   
  Nome: ..................... 
  CPF: .............................. 
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DECISÃO PREGOEIRO 

 
    DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 

Referências: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2024 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção e execução de 
corrimão para acessibilidade de pessoas com deficiência – PCD, para atendimento a obra 
de reforma e ampliação ao CIBARC, 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Lote 
RECORRENTE: INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA – CNPJ: 52.702.874/0001-94. 
RECORRIDO: Pregoeiro do CIBARC. 
 
 
1. DAS PRELIMINARES 

1.1. Trata a presente de análise de Recurso Administrativo apresentado pela empresa 
INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA – CNPJ: 52.702.874/0001-94, 
apresentou peça recursal via sistema em 07/05/2024 18:06:30, doravante 
denominada RECORRENTE, contra decisão do pregoeiro de ter declarado a 
referida empresa como INABILITADA no certame e, por conseuquencia ter sido 
declarada vencedora e habilitada a empresa acima identificada como recorrida. 
 

1.2. A abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico em epígrafe, ocorreu pelo 
Portal Licitanet em 02/05/2024 e está devidamente publicado no PNCP – Portal 
Nacionald e Contratações Públicas 
(https://pncp.gov.br/app/editais/15122475000128/2024/18), na sessão pública a 
recorrente teve sua proposta aceita e declarada vencedora, porém, após a 
análise, em conjunto com a equipe de apoioe, da proposta de preços e da 
documentação de habilitação e, mesmo após, abertura de prazos para em 
diligência tentar sanar irregularidades da documentação, a empresa INOVA 
COMERCIO E SOLUCOES LTDA, não apresentou o Alvará de Licença e/ou 
Funcionamento em vigência, emitido pelo órgão competente do domicilio do 
licitante, documento exigido no item 10.4.4.1 do Edital. 

 
1.3. Sendo assim, após etapas de julgamento de proposta e habilitação, fora 

concedido pelo sistema o prazo para manifestação de intenção de recurso, 
conforme preconiza a legislação do Pregão Eletrônico, bem como previsão 
editalícia, e a empresa INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA, manifestou-se 
dentro do prazo quanto à intenção de recorrer. 

 
1.4. Toda a documentação encaminhada pelas empresas encontra-se disponível a 

qualquer interessado no Portal de Compras Governamentais, assim como na 
instrução desse processo no PNCP atraves do link: 
(https://pncp.gov.br/app/editais/15122475000128/2024/18.  

 
1.5. A empresa INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA – CNPJ: 52.702.874/0001-

94, apresentou peça recursal via sistema em 07/05/2024 18:06:30. 
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1.6. A empresa GUSTAVO LEAO MEDEIROS - CNPJ: 16.098.597/0001-99, licitante 

declarada HABILITADA, apresentou contrarrazão via sistema em 10/05/2024 
13:06:27. 

 
1.7. Da admissibilidade 

1.7.1. O critério de aceitabilidade do recurso exige a manifestação imediata e 
motivada da intenção de recorrer, após etapas de julgamento de proposta e 
habilitação, conforme dispõe o artigo 165 da Lei 14.133/21: 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes 
da aplicação desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 
da data de intimação ou de lavratura da ata, em 
face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-
qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por 
ato unilateral e escrito da Administração; 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso 
hierárquico. 
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude 
do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do 
caput 
deste artigo, serão observadas as seguintes 
disposições: 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada 
imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 
para apresentação das razões recursais previsto 
no inciso I do caput deste artigo será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
art. 17 desta Lei , da ata de julgamento; 
II - a apreciação dar-se-á em fase única. 
§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput 
deste artigo será dirigido à autoridade que tiver 
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
§ 3º O acolhimento do recurso implicará 
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invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões 
será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 
§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

1.8. Conforme registrado no Chat da Sessão e por consequencia na Ata da Sessão 
Pública, após a declaração da habilitação da licitação à empresa, a 
RECORRENTE se manifestou quanto a intenção de recorrer, contra a decisão do 
Pregoeiro. 

1.9. Posteriormente, no prazo legal estabelecido, a peças recursal foi apresentada, 
cumprindo os requisitos de admissibilidade previstos na legislação, pelo que se 
passa à análise de suas alegações. 
 

 
2. DAS ALEGAÇÕES E REQUERIMENTO DA RECORRENTE 

2.1. Dentre as alegações, destaca-se o seguinte argumento da RECORRENTE: 
... 
 
“Todavia, é sabido que em se tratando de Alvará, as empresas 
realizam os procedimentos para abertura das empresas, o pagamento 
das taxas e todos os emolumentos necessários, aguardando a 
fiscalização por parte do município para recebimento do documento. 
Ocorre que a recorrente foi constituída em 27/10/2023, realizou o 
pagamento das taxas, e realizou a sua inscrição junto ao município de 
são josé, conforme os documentos que foram anexados no processo 
licitatório. 
Até o presente momento a recorrente aguarda pela fiscalização do 
município para realização da vistoria, demais procedimentos e 
recebimento do alvará de funcionamento.  
 
Embora a recorrente já tenha feitos todas as investidas possíveis 
para agilizar o processo de emissão de seu alvará, até o momento, 
nem se quer a visita da fiscalização do município foi realizada. 
(grifos nosso). 

 
  A Recorrente em sua peça recursal, traz a baila diversas decisões que tratam 
basicamente de: julgamento objetivo, vinculação ao Edital; formalismo moderado e 
saneamento de irregularidades em face de diligências. Transcrevo abaixo alguns que julgo 
relevantes para análise do recurso interposto: 

... 
 
Sobre o assunto, a doutrina de CÉSAR GUIMARÃES PEREIRA explica 
bem a situação retratada nos presentes autos: 
 
"A partir do julgamento do MS n° 5.418-DF o STJ firmou o 
entendimento de que, nos processos licitatórios, devem ser 
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desconsiderados defeitos formais que não afetem o cumprimento 
efetivo das condições do ato convocatório. Tratava-se de inovação 
importante em face da visão tradicional do processo licitatório como 
um procedimento formalista, em que a vinculação absoluta e literal às 
condições do edital representaria fator de isonomia entre os 
concorrentes. Com essa orientação, que se estendeu a outros 
tribunais, o STJ passava a alinhar-se com a maior parte da doutrina, 
segundo a qual a qualificação da licitação como processo competitivo 
não implica transformá-la em um logo de mera habilidade, em que a 
competição não se dá entre propostas, mas no âmbito do atendimento 
de requisitos do edital". 
 
E complementa: 
 
"Deve ser amplamente admitido o saneamento em relação a defeitos 
existentes na documentação de natureza declaratória, que se refira a 
fatos externos à própria licitação (certidões, atestados, declarações de 
terceiros etc.), os quais não são alterados pela existência ou não de 
defeitos na documentação. 
 
Assim, por exemplo, o fato da falência (ou não) é certo, ainda que a 
certidão correspondente esteja com a validade vencida, contenha 
algum outro defeito formal ou mesmo tenha sido omitida. Como o que 
interessa é o fato, não o documento, bastará corrigir este para provar 
adequadamente aquele". 
("Saneamento de Defeitos Formais na Licitação: art. 12, IV, da Lei 
11.079 e o novo art. 109, § 8°, da Lei 8.666 previsto no PL n° 7.709", in 
http:/ /www.justen.com.br/informativo4/ artigos/02.htm). 
 
 

  Coninuando suas explanações a recorrente, traz no mesmo sentido, destacando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

 
"DIREITO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. VINCULAÇÃO AO EDITAL. INTERPRETAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PELO 
JUDICIÁRIO. FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA 
UMA DELAS E ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS DESNECESSARIAS E 
DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO INTERESSE PUBLICO. 
POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA 
PARA ESSE FIM. DEFERIMENTO. (...) 
Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao edital não 
é "absoluto", de tal forma que mpeça o judiciário de interpretar-lhe, 
buscando-lhe o sentido e a compreensão e escoimando-o de cláusulas 
desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo 
excessivo rigor possa afastar, da concorrência, possíveis proponentes, 
ou que o transmude de um instrumento de defesa do interesse público 
em conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele, objetiva a 
administração. No procedimento, é juridicamente possível a juntada 
de documento meramente explicativo e complementar de outro 
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preexistente ou para efeito de produzir contraprova e demonstração do 
equívoco do que foi decidido pela administração, sem a quebra de 
princípios legais ou constitucionais. 
O formalismo no procedimento licitatório não significa que se possa 
desclassificar propostas eivadas de simples omissões ou defeitos 
irrelevantes. Segurança concedida. 
(STJ - Mandado de Segurança 1997/0066093-1: J. 0l/06/1998; 
Relator(a) Min. Demócrito Reinaldo - Primeira Seção) 
.... 
 

A recoorente traz uma decisão do TCU que analisou situação semelhante: 
 

“Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou 
editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados 
que objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o 
responsável pela condução do certame deve promover diligências para 
aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão 
de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º, da 
Lei 8.666/1993). (Acórdão 3418). 
 
“É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de 
informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue 
contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e 
a Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, 
da Lei 8.666/93, por representar formalismo exagerado, com 
prejuízo à competitividade do certame. (Acórdão1795/2015 – 
Plenário).” 

 
Em sua coclusão a recorrente, menciona que: 

 
... 
O ato administrativo deve estar pautado na legalidade, princípio 
constitucional consagrado no art. 37, caput, da CF/88 e elemento 
essencial do processo licitatório. Para se dar efetividade plena esse 
princípio, o ato administrativo deve estar vinculado às normas legais. 
 
No caso específico, a Recorrente demonstrou todos os requisitos 
necessários para a sua habilitação, bem como a comprovação da 
sua regularidade junto ao município de são josé 

 
Do pedido da recorrente: 

 ... 
Por todo o exposto requer: 
a. O provimento do presente recurso com a revogação da decisão que 
inabilitou a Recorrente, consequentemente, classificando-a, conforme 
fundamentos expostos, retomando-se o certame, nos termos da lei 
14.133/21. 
Pede Deferimento. 

 
3. DAS CONTRARRAZÕES APRESENTADAS 
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3.1. Em resposta, a empresa GUSTAVO LEÃO MEDEIROS – ME alegou, em 
resumo, em sua contrarrazão: 

... 
Isto posto, é mister apontar que o respeitável Pregoeiro decidiu 
sabiamente quando inabilitou a recorrente por entender que não 
atendeu integramente as exigências do edital, de maneira que os 
argumentos trazidos nas razões recursais não podem prosperar. 
Esclarece-se que a empresa recorrente deve possuir o PLENO 
DIREITO de interpor recursos, sendo um exercício do direito de ampla 
defesa e contraditório, ao qual utiliza-se da garantia constitucional para 
afastar ato que julga como inapropriado.  
A problemática reside quando a empresa possui interesse em frustrar 
o bom trâmite do procedimento licitatório, trazendo recursos com 
alegações INCABÍVEIS, atrasando a conclusão de certame licitatório 
ao qual o objetivo é: PROPORCIONAR SERVIÇOS DE CONFECÇÃO 
E EXECUÇÃO DE CORRIMÃO PARA ACESSIBILIDADE DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – PCD, no Escritório do Consórcio 
CIBARC, que configura extrema urgência nos serviços ora citados, 
assim sendo, fere diretamente o interesse público e os princípios da 
razoabilidade e celeridade. 
Importa trazer que o recurso interposto é de fato um VERDADEIRO 
SOFISMO, ao qual visa OBSTRUIR TODO O PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO com claro intuito de corrigir o erro que cometeu. 
Trata-se de um recurso com o objetivo de tentar escuir-se de sua 
responsabilidade por não anexar a documentação da forma 
CORRETA. 
Ou seja, temos um ERRO, sendo que corroborar com tal atitude seria 
ignorar o princípio da VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. Injustificável. 
Sobre o tópico, já estava bem claro: 
 
X – DA HABILITAÇÃO 

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de 
habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, via sistema, no prazo legalmente determinado, 
sob pena de inabilitação. 

A recorrente restou inabilitada pelo não envio do documento exigido no 
item 10.4.4.1:  

“10.4.4.1. Alvará de Licença e/ou 
Funcionamento em vigência, emitido pelo 
órgão competente do domicílio do licitante”  

“A empresa não apresentou Alvará de Funcionamento na forma exigida 
no Edital. transcorrido o prazo suplementar para que pudesse sanar o 
ato falho a empresa não consegui demonstrar sua habilitação.! LOTE 
1” 
Ainda neste tópico, a Recorrente alega que cumpriu o item 10.4.4.1 do 
edital, uma vez que de acordo a sua livre interpretação, “Com objetivo 
de demonstrar a regularidade junto ao município, anexamos junto 
aos documentos de habilitação, o comprovante de inscrição 
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municipal, bem com a taxa de fiscalização e comprovante de 
pagamento”.  
Alega ainda que:  
Com efeito, não é razoável, ou até mesmo pode ser tratar como 
excesso de formalismo, exigir que uma empresa apresente 
documento que não detém por fato não imputável a sua vontade. 
Assim a doutrina acerca da temática, relembramos as palavras de Hely 
Lopes Meirelles, segundo o qual definiu que o edital “é a lei interna 
da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 
como a Administração que o expediu. 
Com a devida vênia, a empresa recorrente tenta levar o Pregoeiro e 
sua equipe de apoio ao erro, fazendo um verdadeiro contorcionismo 
interpretativo da legislação a fim de mudar as regras do presente 
certame após um resultado a ela desfavorável. 
 
DA TENTATIVA DE BRULAR COMETIVO QUANDO DA INSERSÃO 
DE DOCUMENTOS NÃO VINCULADOS AO CNPJ LICITANTE  
A empresa recorrente apresentou anexo nomeado “CND MUNICIPAL” 
Votuporanga 04-06-2024.pdf” emitida pela Prefeitura Municipal de 
Votuporanga - SP, ora se o CNPJ da licitante é 52.702.847/0001-94, 
com endereço registrado na cidade de São José - SC, não pode a 
licitante querer se habilitar com a apresentação da certidão Municipal 
divergente da sua jurisdição, tendo esta empresa apresentado 
“CERTIDÃO POSITIVA DE DEBITOS nº Nº 56406/2024” emitida pela 
Prefeitura de São José – SC, ficando evidente a tentativa de artifício 
para confundir a comissão na análise. 
A questão da apresentação da certidão vencida até poderia ser vista 
pela ótica da possibilidade de tratamento diferenciado concedido pela 
Lei Complementar Nº 123, mas a tentativa de ludibriar com a 
apresentação de documentos diversos, ou seja, positiva na cidade 
sede da empresa (pendências de pagamento de ISS e Taxas) e 
apresentação de Certidão negativa de uma cidade onde sequer a 
empresa tem filial, (observando o Contrato Social apresentado) 
desmascara qualquer tentativa de defesa. 
Portando o comprovante de pagamento de pagamento de Taxa de 
Fiscalização realizado em 31/01/2024, não foi suficiente para, depois 
de mais de 90 (noventa) dias, a Prefeitura de São José, emitir em 
26/04/2024 certidão atestado a negativa da regularidade 
Tal postura não pode ser tolerada. 
 

  Em seu peido a recorrida pede deferimento para que haja: 
a) ... acatamento e respeito, que seja mantida a decisão que declarou vencedora 
a empresa GUSTAVO LEÃO MEDEIROS - ME, negando provimento TOTAL ao 
recurso administrativo interposto pela empresa INOVA COMÉRCIO E SOLUÇÕES 
LTDA, inscrita no CNPJ N° 52.702.874/0001-94, nos termos acima expostos.  
b) ...requer-se o prosseguimento as demais fases de adjudicação e 
homologação do certame em favor da Recorrida.  

 
4. DA ANALISE DO RECURSO 

4.1. Preliminarmente, ressalto que todos os procedimentos adotados em relação ao 
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Pregão Eletrônico nº 008/2024, estão em consonância com a Lei de nº 
14.133/2021, e tiveram como sua primeira referência norteadora o disposto no 
Art. 5º: 

... 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (Grifamos). 

 
4.2. Ao adentramos no mérito, em que pese as alegações da RECORRENTE, é de se 

ressaltar que, em primeiro lugar, este pregoeiro conduziu a licitação em 
observância a todos os preceitos e normas legais que regem sobre o assunto, 
pautado pela vinculação às regras previamente estabelecidas no edital de 
licitação, principalmente, em se tratando à observação dos princípios básicos da 
Administração estabelecidos na Lei 14.133/21. As condutas foram praticadas de 
maneira imparcial, étia e dentro da legalidade, visando atender exclusivamente o 
interesse público. 

4.3. Ao examinarmos a peça recursal da empresa INOVA COMERCIO E SOLUCOES 
LTDA – CNPJ: 52.702.874/0001-94, em confronto com a legislação e com os 
entendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos, expondo abaixo as 
medidas adotadas e as ponderações formuladas que fundamentaram a decisão 
final. 

4.4. De início, ficou evidenciado que a RECORRENTE de fato não possui o 
documentos exigido no Edital para fins de comprovação de Alvará de Licença e 
Funcionamento, fato reiterado nas alegações, onde a própria recorrente assim 
menciona: 
... 
“Ocorre que a recorrente foi constituída em 27/10/2023, realizou o pagamento das 
taxas, e realizou a sua inscrição junto ao município de são josé, conforme os 
documentos que foram anexados no processo licitatório. 
 
Até o presente momento a recorrente aguarda pela fiscalização do município para 
realização da vistoria, demais procedimentos e recebimento do alvará de 
funcionamento” 
... 

4.5. Do exposto acima, ao afirmar que a fiscalização não realizaou os procedimentos 
de fiscalização para emissão de alvará, demonstra que a decisão preferida na 
sessão pública guarda pela veracidade. 

4.6. A simples tentaiva de demonstrar que a regularidade junto ao município de 
São José / SC, anexando junto aos documentos de habilitação, o 
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comprovante de inscrição municipal, bem com a taxa de fiscalização e 
comprovante de pagamento, não é capaz de atender as exigencais do Edital. 

4.7. Importante destacarmos que, no curso da sessão pública foi dado a recorrente 
teve a oportunidade de sanar o ato falho com a concessão de prazo adicional 
para apresentação do documento faltoso: 

4.8. Vejamos registros no CHAT da sessão: 
 

  Pregoeiro(a) - 02/05/2024 11:51:08 
O prazo para envio dos documentos habilitatórios e/ou 
complementares, estará disponível através do módulo - HABILITANET 
no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 02/05/2024 11:51:00hs até 
o dia 02/05/2024 13:51:00hs para o(s) fornecedor(es): 
  
INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA. 

 

  Pregoeiro(a) - 02/05/2024 14:15:12 
Leia-se: Item 10.4.4.1.. 

 

  Pregoeiro(a) - 02/05/2024 14:32:24 
Solicito que a empresa vencedora da fase de lances, possa 
encaminhar comprovação de atendimento do item 10.4.4.1. do Edital 
[Alvará de Licença e/ou Funcionamento em vigência, emitido pelo 
órgão competente do domicilio do licitante]. Prazo em curso. 
 

4.9. Nesse sentido, oportuno mencionar o exarado pelo Egrégio Tribunal de Contas 
da União, através do Acórdão nº 1.211/21 – Plenário: 

... 
As regras de licitações e a jurisprudência vêm evoluindo nesse sentido, 
sendo possível, por exemplo, ante à falta de juntada de comprovantes 
de regularidade fiscal pelo licitante, a consulta, pelo próprio agente 
público que conduz o certame, a sítios públicos em que constem tais 
documentos, nos termos do art. 40, parágrafo único, do Decreto 
10.024/2019. Em alinhamento com esse entendimento, a vedação à 
inclusão de documento “que deveria constar originariamente da 
proposta”, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993, deve se restringir 
ao que o licitante não dispunha materialmente no momento da 
licitação. Caso o documento ausente se refira à condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, e não foi entregue 
juntamente com os demais comprovantes de habilitação ou da 
proposta por equívoco ou falha, haverá de ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeiro. Isso porque admitirr a juntada de documentos que 
apenas venham a atestar condição preexistente à abertura da sessão 
pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade 
entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, 
sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus 
documentos de habilitação, resulta em objetivo dissociado do 
interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim). 
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4.10. Neste sentido, ficou evidenciado que este Pregoeiro buscou sanar com abertura 
de prazo para que a licitante recorrente apresentasse comprovação do referido 
Alvará, contudo, a mesma não conseguiu comprovar sua habilitação nos termos 
do Edital. Portando, não se pode alegar que a empresa recorrente não teve o seu 
direto de sanar o ato falho garantido. 
   

5. DA ANÁLISE DA CONTRARRAZÃO 
5.1. Nas suas alegações a recorrida, traz em sua contrarração, uma análise 

detalhada dos dados de CNPJ e endereço da recorrente que merece a 
atenção neste momento: 

... 
“A empresa recorrente apresentou anexo nomeado “CND MUNICIPAL” 
Votuporanga 04-06-2024.pdf” emitida pela Prefeitura Municipal de 
Votuporanga - SP, ora se o CNPJ da licitante é 52.702.847/0001-94, 
com endereço registrado na cidade de São José - SC, não pode a 
licitante querer se habilitar com a apresentação da certidão Municipal 
divergente da sua jurisdição, tendo esta empresa apresentado 
“CERTIDÃO POSITIVA DE DEBITOS nº Nº 56406/2024” emitida pela 
Prefeitura de São José – SC, ficando evidente a tentativa de artifício 
para confundir a comissão na análise”. 
 

5.2. Ao mencionar tais situações, este Pregoeiro voltou a analisar os documentos 
inseridos na aba “HABILITANET” pela empresa INOVA COMERCIO E 
SOLUCOES LTDA e, de fato, a incoerência dos dados observados nos 
documentos observados pela empresa contrarrazoante, são veridicas e causa, 
indignação a este Pregoeiro, quando se depara com uma tentativa, de uma 
licitante em confundir e atrapalhar o julgamento diante de grande volumes de 
documentos que são postos para verificações numa sessão pública de 
licitação. 

5.3. A conduta da recorrente merece repursa por qualquer servidor público quando 
em suas árduas atividades em prol da defesa da legalidade e da moralidade. 

 
6. DECISÃO: 

6.1. ACOLHO as alegações apresentadas pela empresa GUSTAVO LEAO 
MEDEIROS - CNPJ: 16.098.597/0001-99, tendo em vista a sua colaboração 
quanto a demonstração de visivel má-intenção da recorrente em apresentar o 
arquivo “CND MUNICIPAL” Votuporanga 04-06-2024.pdf” emitida pela 
Prefeitura Municipal de Votuporanga - SP, para o mesmo CNPJ da matriz 
licitante, com endereço registrado na cidade de São José - SC, de onde  a 
“CERTIDÃO POSITIVA DE DEBITOS nº Nº 56406/2024” emitida pela 
Prefeitura de São José – SC, demonstra uma evidente tentativa de levar a 
julgamento equivocado por este órgão. Fato que expurgamos. 
 

6.2. Pelo exposto, em respeito ao instrumento convocatório e em estrita 
observância aos demais princípios da Licitação, CONHEÇO do recurso 
apresentado pela empresa INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA – CNPJ: 
52.702.874/0001-94, tendo em vista a sua tempestividade, para no MÉRITO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a decisão anterior de sua 
INABILITAÇÃO,  
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6.3. Desta forma, nada mais havendo a relatar submetemos à  Autoridade 
Administrativa Superior para apreciação e decisão, tendo em vista o princípio 
do duplo grau de jurisdição e conforme preceitua, na forma do art. 165, § 2º da 
Lei 14.133/21. 

6.4. Após decisão, retornem os autos a este Pregoeiro, para dar conhecimento do 
resultado deste julgamento de recurso às interessadas e prosseguimento do 
certame. 

 
  

São Félix do Coribe - BA, 13 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

Gilson Alves Pereira 
Pregoeiro 
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